
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3239363 - SP (2026/0157800-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MILTON SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DANILO DIONISIO VIETTI - SP223336
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO SALVATO 
ADVOGADOS : ROBERTO SARTORO ARAUJO MARTINS - SP460437

CARLOS AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA - SP478656
JULIANA PEDROSO ANDRADE AMARAL - SP504136
EMANUELLE ROZENDO PINTO - SP517999

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 7/STJ, 282 E 356/
STF.  AGRAVO INTERNO PROVIDO EM JUIZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em recurso especial impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  de  modo  a
afastar a incidência da Súmula  182/STJ; (ii)  saber se o indeferimento de prova pericial  e a
valoração da prova oral  configuram cerceamento de defesa passível  de exame em recurso
especial, à luz dos arts. 370 e 371 do CPC; e (iii) saber se a tese relativa à preponderância de
depoimento  de  informante  parente  sobre  testemunha  compromissada  foi  devidamente
prequestionada, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do STF.

III. Razões de decidir

3. Constata-se que o agravo em recurso especial refutou de forma específica a aplicação das
Súmulas 7 e 13/STJ, demonstrando impugnação concreta ao fundamento adotado na decisão
de inadmissibilidade, o que afasta o óbice da Súmula 182/STJ.
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4. A reforma do julgado quanto à conclusão de não ter sido configurado cerceamento de direito
de defesa, ante o indeferimento do pedido de produção de prova pericial demandaria o reexame
do  conteúdo  fático-probatório  constante  dos  autos,  hipótese  vedada  na  presente  esfera
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

5.  A ausência  de enfrentamento da matéria  objeto  da controvérsia  pelo  Tribunal  de origem
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF, aplicáveis por analogia.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência
e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame
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não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em recurso especial impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  de  modo  a
afastar a incidência da Súmula  182/STJ; (ii)  saber se o indeferimento de prova pericial  e a
valoração da prova oral  configuram cerceamento de defesa passível  de exame em recurso
especial, à luz dos arts. 370 e 371 do CPC; e (iii) saber se a tese relativa à preponderância de
depoimento  de  informante  parente  sobre  testemunha  compromissada  foi  devidamente
prequestionada, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do STF.

III. Razões de decidir

3. Constata-se que o agravo em recurso especial refutou de forma específica a aplicação das
Súmulas 7 e 13/STJ, demonstrando impugnação concreta ao fundamento adotado na decisão
de inadmissibilidade, o que afasta o óbice da Súmula 182/STJ.
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4. A reforma do julgado quanto à conclusão de não ter sido configurado cerceamento de direito
de defesa, ante o indeferimento do pedido de produção de prova pericial demandaria o reexame
do  conteúdo  fático-probatório  constante  dos  autos,  hipótese  vedada  na  presente  esfera
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

5.  A ausência  de enfrentamento da matéria  objeto  da controvérsia  pelo  Tribunal  de origem
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF, aplicáveis por analogia.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência
e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

MILTON SOUZA DA SILVA, em face de decisão monocrática da Presidência desta Corte

(fls.  368-369,  e-STJ),  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  do  ora

insurgente.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, assim ementado (fls. 292-293, e-STJ): 

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE
DE TRÂNSITO. Ação de reparação de danos materiais. Motorista que atravessa
a rotatória sem respeitar a sinalização de trânsito causando a colisão. Presunção
de culpa do condutor  do veículo,  que não observou as regras de trânsito  ao
desrespeitar a parada obrigatória e a via preferencial. Alegação de excesso de
velocidade e  desvio  de  rota  do  recorrido  que não se  sustenta,  pois  a  causa
determinante do acidente continua sendo a invasão da via preferencial sem a
devida cautela. Danos morais não caracterizados. Ausência de comprovação de
agravamento da dor e do abalo psicológico do apelado. Sentença
reformada em parte. Recurso parcialmente provido. 

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  309-319,  e-STJ),  apontou  a  parte

recorrente ofensa aos artigos 370, 371, 447, § 4º, e 457, § 2º, do CPC.

Sustentou, em síntese, cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova

pericial  reputada essencial,  ainda que possível  a realização de perícia indireta,  bem

como pela valoração inadequada da prova oral, com preponderância do depoimento de

informante parente do autor sobre testemunha compromissada.

Contrarrazões às fls. 322-335, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 336-338, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 340-352, e-STJ.

Contraminuta apresentada às fls. 355-362, e-STJ.
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Em decisão monocrática (fls. 368-369, e-STJ), a Presidência desta Corte não

conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de incidência da Súmula

182/STJ, por ausência de impugnação específica da decisão agravada.

No presente agravo interno (fls. 372-377, e-STJ), a agravante sustenta que a

decisão  monocrática  merece  reforma,  alegando  ter  impugnado  especificamente  os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Impugnação às fls. 382-387, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno merece acolhida.

1. Verifica-se que, de fato, o agravante refutou, nas razões do agravo em

recurso especial  de fls.  340-352,  e-STJ,  a  aplicação das Súmulas 7 e 13/STJ,  não

incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 desta Corte.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão singular da Presidência

desta Corte (fls. 368-369, e-STJ), para conhecer do agravo em recurso especial, que

passo a julgar.

A irresignação não merece prosperar.

2. A parte insurgente alega cerceamento de defesa pelo indeferimento de

prova pericial reputada essencial, ainda que possível a realização de perícia indireta,

bem  como  pela  valoração  inadequada  da  prova  oral,  com  preponderância  do

depoimento de informante parente do autor sobre testemunha compromissada e aponta

como violados os artigos 370, 371, 447, § 4º, e 457, § 2º, do CPC.

Na hipótese, o Tribunal de origem, após a análise das peculiaridades fáticas

da demanda, afastou o alegado cerceamento de defesa diante da imprestabilidade da

prova pericial.

A propósito, trechos do acórdão:

O nosso ordenamento jurídico prevê o princípio do livre convencimento motivado
do juiz, devendo decidir de acordo com a sua convicção. Decerto é que cabe ao
julgador  decidir  sobre  a  utilidade  ou  necessidade  das  provas,  indeferindo  as
diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos exatos termos do artigo 370
do CPC.

O Juízo a quo entendeu inviabilizada a produção de prova pericial no caso,
fundamentando na decisão saneadora (fl. 122):

Documento eletrônico VDA60053349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 15/09/2026 18:30:16
Código de Controle do Documento: 6f363644-34be-4d69-9c7e-b3bc0ea6adf2



[...]

Além  de  justificada  a  imprestabilidade  da  prova  pericial,  ante  o  tempo
decorrido,  observo  que  ante  o  narrado  pelo  próprio  apelante,  restou
incontroverso que o apelante invadiu a via preferencial que era do apelado, pelo
que patente a sua responsabilidade no acidente.

Assim, fica afastada a alegação de cerceamento de defesa. (fls. 297-298, e-
STJ) [grifou-se]

Sobre o tema, cumpre ressaltar que os princípios da livre admissibilidade da

prova e da persuasão racional, nos termos dos artigos 370 e 371 do atual Código de

Processo Civil, autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à

solução da controvérsia, como ocorreu no presente caso.

É por demais sabido, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, o magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias ordinárias

exercer juízo acerca da suficiência das que foram produzidas, cabendo-lhe a avaliação

tanto da suficiência dos elementos probatórios que justificaram o julgamento antecipado

da lide (art.  330, I,  do CPC) (AgInt no AREsp n.  1.083.997/SP, relator Ministro Luis

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 15/8/2017).

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o indeferimento do pedido

de produção de provas não configura cerceamento de defesa quando constatada a

existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado, como ocorreu

na hipótese.

Derruir  as  conclusões  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem  e  acolher  a

pretensão  recursal  ensejaria  o  necessário  revolvimento  das  provas  constantes  dos

autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes desta Corte:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA. 1. A jurisprudência do STJ é firme
no sentido de que o indeferimento do pedido de produção de provas não
configura cerceamento de defesa quando constatada a existência de provas
suficientes para o convencimento do magistrado. 1.1. Derruir as conclusões
a que chegou o Tribunal de origem e acolher a pretensão recursal ensejaria
o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula
7/STJ. Precedentes. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2445098/MS,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 28/02/2024) [grifou-se]
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  C/C  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  1.  APRECIAÇÃO  DE
OFENSA  A  DISPOSITIVOS  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  RESERVADA  À  SUPREMA
CORTE. 2.  INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  JUIZ.  INVERSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  3.  FALTA  DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. 4. AGRAVO IMPROVIDO. [...] 2. A
alteração do entendimento alcançado na Corte de origem e o acolhimento da
pretensão recursal, a fim de concluir pela imprescindibilidade da produção
da  prova  pericial  requerida,  demandariam  o  necessário  o  reexame  do
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, em
virtude do óbice do enunciado n.  7  da Súmula desta Corte
Superior.  2.1. Segundo a jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça,
não  configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento  da  causa  sem  a
produção da prova solicitada pela parte quando devidamente demonstrado
pelas  instâncias  de  origem  que  o  feito  se  encontrava  suficientemente
instruído, afirmando-se a presença de dados bastantes à formação do seu
convencimento.  [...]  4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no
AREsp  1798628/GO,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 05/05/2021) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
COLISÃO  DE  VEÍCULOS.  ABANDONO  DE  CAUSA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. INDEFERIMENTO DE
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7 DO
STJ. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...] 2. A revisão da conclusão a
que  chegou  o  Tribunal  de  origem sobre  a  ausência  de  cerceamento  de
defesa no indeferimento do pedido de produção de prova oral  e pericial
esbarra  no  óbice  da  Súmula  7  deste  Tribunal,  porquanto  demandaria  o
reexame do acervo fático probatório. [...] 4. Agravo interno não provido. (AgInt
no REsp 1796605/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 15/03/2021, DJe 23/03/2021) [grifou-se]

Registra-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a

necessidade do reexame da matéria  fática  impede a  admissão do recurso especial

tanto pela alínea a quanto pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Precedentes: AgRg no AREsp 646.141/ES, Relator o Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 10.3.2015, DJe 13.3.2015; REsp n.  765.505/SC; Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7.3.2006, DJ 20.3.2006;

REsp  1011849/RS, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA,

julgado em 23.6.2009, DJe 3.8.2009.

2.1. Além disso, em relação à tese de cerceamento de defesa associada ao
argumento  de  preponderância  do  depoimento  de  informante  parente  do  autor  em

detrimento  de  testemunha  compromissada,  depreende-se  dos  autos  que  referida
matéria não foi objeto de discussão pelo órgão julgador, tampouco foram apresentados
embargos de declaração pelo insurgente, quanto ao ponto, a fim de sanar omissão ou
prequestionar a matéria, atraindo o teor das Súmulas 282 e 356 do STF à hipótese.
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Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta
interpretação da legislação federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA  C/C
PEDIDO  CONDENATÓRIO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA  PARTE
DEMANDADA.

[...]

3.1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal
de origem impede o acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e
356 do STF, aplicável por analogia.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no REsp  1877253/SP, Rel.  Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,
julgado em 15/12/2020, DJe 01/02/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356
do STF.

2. A comprovação do dissídio jurisprudencial não se dá, de regra, pela simples
transcrição  de  ementas.  Além  disso,  os  julgados  comparados  devem  ser
provenientes de cortes distintas (Súmula n. 13/STJ).

3.  Agravo  interno  a  que  se  dá  provimento  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.

(AgInt  no  AREsp  1742994/RS,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 11/02/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PEDIDO  DE  IMPENHORABILIDADE.  REJEIÇÃO.
TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N°  282  DO  STF.  IMPENHORABILIDADE.  REVISÃO.  PRETENSÃO
RECURSAL  QUE  ENVOLVE  O  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
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DEMONSTRAÇÃO,  NOS  MOLDES  LEGAIS.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

[...]

2. A matéria referente aos temas referente aos arts. 1°, 8°, 10 e 369 do NCPC
não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula nº 282 do STF, aplicável por
analogia.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. A não observância dos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso
com fundamento na alínea c do permissivo constitucional.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1715639/SC,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

Ademais,  esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito/ficto  dos

dispositivos  tidos  por  violados,  desde  que  a  tese  debatida  no  apelo  nobre  seja

expressamente  discutida  no  Tribunal  de  origem,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese.

Precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. NÃO OCORRÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. REEXAME
DO  CONTRATO  E  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. SÚMULA N.
284/STF DECISÃO MANTIDA.

1.  Ausente  o  enfrentamento  da  matéria  pelo  acórdão  recorrido,  inviável  o
conhecimento do recurso especial,  por  falta  de prequestionamento.  Incidência
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. O prequestionamento implícito pressupõe que a Corte local decida a matéria
com base no dispositivo legal tido por violado, ainda que não lhe faça menção
expressa, o que não ocorreu no presente caso.

3.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
incursão no  contexto  fático-probatório  dos  autos  ou  interpretação de  cláusula
contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso concreto, o Tribunal analisou a prova dos autos para concluir que
haveria  sociedade  em  conta  de  participação  e,  portanto,  legitimidade  dos
agravados. Alterar tal conclusão demandaria o reexame de matéria fática, o que
é vedado em recurso especial.
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5. A ausência de indicação do dispositivo de lei  federal  supostamente violado
impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do recurso
especial (Súmula n. 284/STF).

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  1535938/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 20/11/2020)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282  E  356/STF.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  NÃO
VERIFICADO. 2. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO PROFERIDO
PELO TJGO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3.
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de
que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão
perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.

1.1.  O  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  é  de  que  se  têm  como
prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que não
referidos  diretamente,  quando  o  acórdão  recorrido  emite  juízo  de  valor
fundamentado acerca da matéria por eles regida, o que não se verifica no caso.
[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  1694024/GO,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020)

Na hipótese,  inafastável  o  teor  das  Súmulas  282  e  356  do  STF,  ante  a

ausência de prequestionamento, porquanto a tese suscitada no recurso especial não

teve o competente juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo órgão julgador.

3. Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão

da  Presidência  (fls.  368-369,  e-STJ),  e,  de  plano,  conhecer  do  agravo  para não

conhecer do recurso especial. 

Por  fim,  nos  termos  do  art.  85, §  11,  do  CPC,  majoro  os  honorários

advocatícios a cargo da parte ora recorrente em 10% (dez por cento) sobre o valor já

fixado na origem, observado, se for o caso, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC. 

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a  06/10/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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